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DIREITO AMBIENTAL - NOÇÕES E AS 
PRÁTICAS DA A3P - DTA 

Competência técnica: Sustentabilidade 
Conhecimento relacionado: Responsabilidade Socioambiental 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão dos conceitos necessários ao 
exercício das suas funções. 
 
Objetivos Específicos 
 
• Possibilitar a interpretação e aplicação do Direito Ambiental e o 

conhecimento dos Eixos Temáticos da A3P. 
 
Metodologia e Recursos 

Aula expositiva, explanação de textos legais e estudos de casos.   
 
Conteúdo Programático 
 
• Meio ambiente: definição e modalidades.  
• Direito Ambiental: definição e abrangência.  
• A constitucionalização do Direito Ambiental. 
• Princípios informadores: prevenção, precaução, desenvolvimento 

sustentável, poluidor-pagador, usuário-pagador, protetor-recebedor, 
cooperação entre os povos, equidade, pacto intergeracional, informação, 
limite, participação comunitária e função socioambiental da propriedade.  

• Política Nacional do Meio Ambiente: objetivos e instrumentos de 
execução.  

• Sistema Nacional do Meio Ambiente: composição e competências. Lei 
6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) e Lei Complementar 
140/2011 (competências ambientais entre as entidades políticas). 

• Espaços territoriais especialmente protegidos: áreas de preservação 
permanente, reserva legal, áreas verdes urbanas, áreas de uso restrito e 
unidades de conservação.  

• Política Nacional de Recursos Hídricos: fundamentos, objetivos, 
instrumentos e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. Gestão de florestas públicas e concessão florestal. 

•  Lei 9.985/00 (Sistema Nacional das Unidades de Conservação), Lei 
10.650/03 (informações em órgãos ambientais), Lei 12.651/2012 (novo 
Código Florestal e alterações da Lei 12.727/2012), Resolução CONAMA 
01/86 (EIA-RIMA), Resolução CONAMA 09/87 (audiência pública no EIA-
RIMA), Resolução CONAMA 237/97 (licenciamento ambiental).  

• Responsabilidade civil por danos ambientais. 
• Infrações administrativas ambientais.  
• Crimes ambientais.  
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• Lei 9.605/98 (crimes e infrações administrativas ambientais). Histórico. 
• Ação civil pública em defesa do meio ambiente. O Processo e a Sentença. 
• Patrimônio cultural brasileiro: composição e instrumentos de proteção 

(inventário, vigilância, registro, tombamento e desapropriação). 
• Tendências jurisprudenciais. 
• Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 
• O que é a Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P. 
• Eixos Temáticos: Gestão de Resíduos, Licitação Sustentável, Qualidade de 

Vida no Ambiente de Trabalho, Sensibilização e Capacitação dos 
Servidores, Uso Racional dos Recursos e Construções Sustentáveis.  

• Adesão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro à A3P. 
• Plano de Logística Sustentável do PJERJ.  

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 

 
Bibliografia Indicada 
 
ANTUNES, Paulo Bessa. Direito Ambiental. Ed. Lumen Juris, 2007. 
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 32ª Ed. Ed. 
Malheiros, 2009. 
 
Carga horária:  
 
18 horas 


